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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo (COREN/SP) solicita reconsideração do posicionamento exarado por este Colegiado nos Pareceres CEE Nºs. 291 e 294/00, que restringem a oferta de cursos de especialização de nível técnico na área da Saúde aos habilitados, no mínimo, como Técnicos de Enfermagem em cursos presenciais. (fls. 02)

Eis a íntegra da consulta:

“ Recebemos (...) correspondência do Instituto Educacional São Paulo – INTESP solicitando-nos parecer sobre curso de especialização no nível técnico, como Auxiliar e Técnico de Enfermagem. Entendemos que tanto o CNE através do Parecer CNE/CEB nº 16/99 e da Resolução CNE/CEB nº 04/99, quanto a Indicação CEE nº 08/00 desse Conselho Estadual de Educação, deixam claro a possibilidade de oferta de cursos de especialização para Auxiliares e Técnicos de Enfermagem por parte de escolas  autorizadas a oferecer cursos de Técnico de Enfermagem na área da Saúde.”

O INTESP, entretanto, refere-se a “conflitos entre pareceres emitidos por parte do órgão responsável pela regulamentação do ensino.” Pesquisando o assunto, encontramos dois pareceres originários da Câmara de Ensino Médio que restringem a oferta de cursos de especialização aos Técnicos de Enfermagem. Trata-se do Parecer CEE nº 291/00 que trata de Especialização em Imobilizações Ortopédicas bem como do Parecer CEE nº 294/00 que trata da Especialização em Técnicas de Gesso e Unidade de Terapia Intensiva.” (Pareceres CEE às fls. 16)

“ A realidade dos nossos hospitais atesta que os Auxiliares de Enfermagem estão cada vez mais atuando nesses setores de saúde. Como bem demonstra, a título de exemplificação, no setor de UTI, a Portaria MS nº 2918/98 de 09-06-98 (ás fls.14) e a Portaria MS nº 466/98, de 04-06-98 da Vigilância Sanitária (fls.04).”
A interessada conclui solicitando a reconsideração dos Pareceres CEE acima citados, “retirando-se a restrição para que Auxiliares de Enfermagem façam cursos de especialização em nível técnico nos termos da Indicação CEE Nº 08/00”, esclarecendo que o pedido “reflete o estado das discussões atuais sobre a matéria nos Conselhos Regionais de Enfermagem e nos Órgãos de Classe envolvidos.”

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1. No presente caso, convém observar as seguintes normas legais:

- A Resolução CNE/CEB/ Nº 04/99, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, dispõe no Art. 7º, § 2º: 

“Poderão ser organizados cursos de especialização de nível técnico, vinculados a determinada qualificação ou habilitação profissional, para o atendimento de demandas específicas.” (gg.nn.)

- O Parecer CNE/CEB Nº 16/99, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, estabelece no item 7:

“A educação profissional de nível técnico abrange, ainda, cursos ou módulos complementares de especialização, aperfeiçoamento e atualização de pessoal já qualificado ou habilitado nesse nível de educação profissional. São formas de complementação da própria qualificação ou habilitação profissional de nível médio, intimamente vinculadas às exigências e realidades do mercado de trabalho.” 

- A Indicação CEE Nº 08/2000, que dispõe sobre as Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, define no ítem 10:

“A Educação Profissional de Nível Técnico abrange tanto a habilitação profissional (...) quanto as qualificações profissionais iniciais ou intermediárias – organizadas de forma independente ou como etapas ou módulos – e a especialização profissional, presente no itinerário de profissionalização como pós-técnico de nível médio.”  (gg.nn.)

Já no item 10.3, a mesma Indicação diz:

“10.3 - A especialização profissional nesse nível (nível técnico) complementa a habilitação ou qualificação profissional desse nível e deve apresentar-se como intimamente vinculada às exigências e realidade do mundo do trabalho. Ela só pode ser oferecida a quem já tenha sido comprovadamente qualificado ou habilitado na área ou ocupação profissional específica.” (g.g.n.n.)

“11. Quaisquer dos cursos de Educação Profissional de Nível Técnico (habilitação, qualificação ou especialização) deverão ter como referência básica em seu planejamento e organização curricular o perfil profissional de conclusão, definindo com clareza qual o profissional que se deseja qualificar (...), habilitar ou especializar.”  (g.g.n.n.)
“12.3. Os certificados de Especialização Profissional, além de explicitarem claramente a especialidade certificada e o correspondente título profissional, deverão explicitar sua referência à Qualificação Profissional de Nível Técnico ou à Habilitação Profissional Técnica à que se vincula” . (gg.nn.) 

“12.4. – No caso das ocupações regulamentadas ou fiscalizadas será necessário explicitar o título oficial da ocupação, bem como registrar, inclusive, as competências constituídas e necessárias para o cumprimento das atribuições funcionais legalmente previstas para o seu exercício profissional.” 

O ítem 14 da mesma Indicação normatiza os pedidos de autorização de funcionamento de cursos de especialização, cujos Planos de Curso devem ser submetidos à aprovação do órgão próprio do sistema.

1.2.2 – Do acima exposto, observa-se que os cursos de especialização podem ser direcionados tanto para os concluíntes de cursos de Qualificação Profissional de nível técnico como para os que já possuem uma Habilitação Profissional de Técnico. Os Planos de Curso de Especialização deverão, ainda, ser “vinculados a determinada qualificação ou habilitação profissional, para o atendimento de demandas específicas.”, conforme dispõe o dispõe no Art. 7º, § 2º da Resolução CNE/CEB Nº 04/99. (gg.nn.)

No que concerne à área da Saúde, cuja exercício profissional é regulamentado pelo Decreto Lei nº 94.406/87, os respectivos Planos de Curso deverão “ explicitar o título oficial da ocupação” e registrar “as competências constituídas e necessárias para o cumprimento das atribuições funcionais legalmente previstas”, conforme dispõe o item 12.4 da Indicação CEE Nº 08/2000, acima transcrito. (gg.nn.)

As manifestações deste Colegiado sobre os cursos na área da Saúde sempre se nortearam pela estrita observância da legislação que regulamenta o exercício profissional. Assim, no Parecer CEE Nº 294/2000 (às fls. 18), em resposta a um questionamento do próprio COREN denunciando a oferta de cursos de especialização em Unidade de Terapia Intensiva (e de Técnico em Gesso) para concluíntes da Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, este Conselho assim se manifestou: 

“O Decreto Lei nº 94.406/87, ao regulamentar a lei do exercício profissional de enfermagem, em seu artigo 10 destaca as atividades dos técnicos de enfermagem e, no artigo 11, dos auxiliares em nível médio. Confirmando a afirmação do COREN-SP, dentre essas atividades não se encontra qualquer alusão ao engessamento, e, quanto à UTI, a letra “j” destaca ‘circular em sala de cirurgia e, se necessário, instrumentar’.” (gg.nn.)

‘O Parecer da Câmara Técnica de Assistência do Conselho Federal de Medicina considera que ‘o aparelho gessado pode ser colocado e retirado por pessoal não médico qualificado, desde que por indicação, supervisão e responsabilidade do médico-assistente’” Entretanto, o artigo 30 do Código de Ética Médica diz que ‘a colocação de aparelhos de gesso e calha gessada são caracterizados como procedimentos médicos, não podendo ser delegados a outros profissionais’.” 

O mesmo Parecer cita opinião da Câmara Técnica de Assistência do Conselho Federal de Medicina no sentido de que ‘decisões tão polêmicas quanto esta devam originar-se do COFEN, depois de ouvida a comunidade de Enfermagem em Seminário Nacional COFEN/CORENs e que o COFEN normatize a matéria’.”

O Parecer CEE  acima conclui nos seguintes termos:

“ Responda-se ao Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo – COREN (...) no sentido de que a formação profissional em Técnico em Gesso e Unidade de Terapia Intensiva poderá ocorrer em cursos de Especialização, para os habilitados, no mínimo, como Técnico em Enfermagem em cursos presenciais.”

No Parecer CEE Nº 291/00, igualmente citado pela consulente, a conclusão reafirma o princípio de que cursos de especialização na área da Saúde destinam-se “a pessoas devidamente habilitadas como Técnico em Enfermagem.”

Os dois Pareceres citados seguem o perfil profissional do Técnico em Enfermagem e do Auxiliar de Enfermagem, conforme indicação do próprio COREN, à luz da legislação do exercício profissional, na qual certas áreas estão vetadas para o Auxiliar de Enfermagem. O Conselho acompanhou, portanto, a posição do órgão de classe. 

Entretanto, na presente consulta o COREN solicita revisão dos Pareceres acima, argumentando que houve mudança na realidade da atuação profissional. Anexa como exemplo as seguintes Portarias:

- Portaria Nº 2.918, de 09-06-1998, do Ministério da Saúde, que estabelece critérios para a classificação das Unidades de Tratamento Intensivo.(fls. 14)

No item 2, esta Portaria dispõe que a equipe básica das Unidades de Tratamento Intensivo do tipo II (destinadas ao atendimento pediátrico e de adultos) deve contar com um auxiliar de enfermagem para cada 2 leitos por turno. 

Integram a equipe básica:

“ – um responsável técnico com título de especialista em medicina intensiva ou medicina intensiva pediátrica;

‘ – um médico diarista com título de especialista em medicina intensiva (ou medicina intensiva pediátrica) para cada 10 leitos nos turnos da manhã e tarde.

‘ - um plantonista para cada 10 pacientes;

‘ - um enfermeiro coordenador , exclusivo da unidade responsável  da área de enfermagem;

‘ - um enfermeiro para cada cinco leitos, por turno de trabalho;

‘ - um fisioterapeuta para cada 10 leitos nos turnos da manhã e da tarde;

‘ - um auxiliar de enfermagem para cada 2 leitos, por turno;

‘ - um funcionário exclusivo para coordenar o serviço de limpeza;

‘ - acesso ao cirurgião geral (ou pediátrico).” 

- Portaria Nº 466, de 04-06-1998, do Ministério da Saúde, que  também dispõe no item 2: (fls. 04) 

“Toda UTI deve, em suas 24 horas de funcionamento, dispor de um médico plantonista para cada 10 leitos, um enfermeiro por turno, um Auxiliar de Enfermagem para cada 2 leitos de UTI Adulto ou Pediátrico e um Auxiliar de Enfermagem para cada paciente de UTI Neonatal.” (gg.nn.) 

No exemplo das Portarias Ministeriais acima, a presença do Auxiliar de Enfermagem é citada em posição de subordinação aos Técnicos e Enfermeiros, desempenhando funções de Auxiliar e não de Especialista. 

Várias das atribuições previstas para o Auxiliar de Enfermagem no Decreto Lei nº 94.406/87, que regulamenta o exercício profissional, desempenham-se também no ambiente de UTIs. Centros Cirúrgicos, C. Hemodiálise, Unidades Coronarianas, RPAs, etc. 

Nada mais justo, então, que os mesmos possam ter acesso ao aprimoramento de suas atividades, o que inclusive só irá contribuir para as elevação da qualidade da assistência à saúde. Isto pode ser implementado através de módulos de requalificação profissional, em estabelecimentos que sejam autorizados a ministrar cursos de Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem, dando direito a certificado de qualificação profissional.

As normas que regulamentam a educação profissional, como visto, facultam cursos de especialização destinados ao Técnico e ao Auxiliar, dependendo do perfil do profissional que se pretende formar, devendo-se, na definição do perfil do especialista, ser mantida uma coerência com a realidade do mundo do trabalho e as competências pressupostas na legislação que rege o exercício profissional. 

2. CONCLUSÃO

A vista do exposto, indefere-se o pedido de reconsideração do Conselho Regional de Enfermagem - COREN que os cursos de especialização de nível técnico na área da saúde devem ser oferecidos aos habilitados, no mínimo, como Técnicos em Enfermagem em cursos presenciais.

São Paulo, 06 de fevereiro de 2002

a) Cons. Mário Vedovello Filho

                         Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Cons. Bahij Amin Aur votou contrário com Declaração de Voto.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Rute Maria Pozzi Casati, Suzana Guimarães Tripoli

Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de fevereiro de 2002.

a) Consª Rute Maria Pozzi Casati
Presidente da CEB nos termos

do art.13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Bahij Amin Aur e José Mário Pires Azanha votaram contrariamente conforme Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de maio de 2002.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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DECLARAÇÃO DE VOTO
1. O Parecer aprovado pela Câmara de Educação Básica, se, de um lado é consistente na sua apreciação, de outro tem conclusão que a contraria. 

2. Reitera-se, resumidamente, quanto às normas em vigor:

- O Parecer CNE/CEB Nº 16/99, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, estabelece no item 7 que: “A educação profissional de nível técnico abrange, ainda, cursos ou módulos complementares de especialização, aperfeiçoamento e atualização de pessoal já qualificado ou habilitado nesse nível de educação profissional. São formas de complementação da própria qualificação ou habilitação profissional de nível médio, intimamente vinculadas às exigências e realidades do mercado de trabalho.” 

- A Resolução CNE/CEB/ Nº 04/99 que, na seqüência do Parecer citado, instituiu as referidas Diretrizes, dispõe no Art. 7º, § 2º, que “Poderão ser organizados cursos de especialização de nível técnico, vinculados a determinada qualificação ou habilitação profissional, para o atendimento de demandas específicas.” (gg.nn.)

- A Indicação CEE Nº 08/2000, que dispõe sobre as Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, define no item 10 que “A Educação Profissional de Nível Técnico abrange tanto a habilitação profissional (...) quanto às qualificações profissionais iniciais ou intermediárias – organizadas de forma independente ou como etapas ou módulos – e a especialização profissional, presente no itinerário de profissionalização como pós-técnico de nível médio.”  (gg.nn.)

No item 10.3, a mesma Indicação diz que “A especialização profissional nesse nível (técnico) complementa a habilitação ou qualificação profissional desse nível e deve apresentar-se como intimamente vinculada às exigências e realidade do mundo do trabalho. Ela só pode ser oferecida a quem já tenha sido comprovadamente qualificado ou habilitado na área ou ocupação profissional específica.” (gg.nn.)

 Do exposto, não há dúvida que os cursos de especialização podem ser direcionados tanto para os qualificados, concluintes de cursos de Qualificação Profissional de nível técnico, como para os Técnicos, que possuem uma Habilitação Profissional. 

3. O Parecer aprovado, por outro lado, não distingue que o COREN solicita a revisão de dois Pareceres diferentes, o CEE nº 291/00, que trata de Especialização em Imobilizações Ortopédicas, e o CEE nº 294/00, que trata da Especialização em Técnicas de Gesso e Unidade de Terapia Intensiva.

Para o caso desta última, argumenta que houve uma mudança na realidade da atuação profissional do Auxiliar de Enfermagem, o qual passou a ser integrante da equipe básica das Unidades de Tratamento Intensivo. Anexa, nesse sentido, as Portarias do Ministério da Saúde  Nº 2.918, de 09-06-1998, (que estabelece critérios para a classificação das Unidades de Tratamento Intensivo e dispõe que a equipe básica das Unidades de Tratamento Intensivo do tipo II - destinadas ao atendimento pediátrico e de adultos - deve contar com um Auxiliar de Enfermagem para cada 2 leitos por turno) e a Portaria Nº 466, de 04-06-1998,  que  também dispõe que “Toda UTI deve, em suas 24 horas de funcionamento, dispor de um médico plantonista para cada 10 leitos, um enfermeiro por turno, um Auxiliar de Enfermagem para cada 2 leitos de UTI Adulto ou Pediátrico e um Auxiliar de Enfermagem para cada paciente de UTI Neonatal. 

4. Como cidadão, pode-se desejar que na UTI só atuem, na área de enfermagem, Enfermeiros ou, no mínimo, Técnicos de Enfermagem, não se desejando a presença dos Auxiliares de Enfermagem. Mas, eles estão lá, integrando as equipes básicas de tratamento intensivo... E lá estão, com ou sem a especialização para o competente desempenho nos procedimentos próprios necessários... 

Como integrante de um Conselho de Educação, porém, não se pode impedir a oferta escolar de especialização profissional, possibilitada pelas normas educacionais, pretendendo-se, com essa restrição, assumir um papel de promotor da substituição de um profissional por outro, todos com exercício profissional reconhecido por lei.

Aliás, várias das atribuições previstas para o Auxiliar de Enfermagem no Decreto Lei nº 94.406/87, que regulamenta o exercício profissional, desenvolvem-se, também, em Centros Cirúrgicos, Centros de Hemodiálise, Unidades Coronarianas, RPAs. etc., além de UTIs., justificando-se ofertas adequadas de oportunidades de especialização, até porque, segundo as normas educacionais, elas são possibilitadas, não se lhes podendo restringir ou impedir por mera opinião ou justificado desejo de ver alterada a realidade hospitalar de nosso país.

5. De qualquer modo, na presente solicitação do COREN, há que se atentar que os Pareceres Nº 291 e 294/2000 reafirmam essa possibilidade de ofertas de especializações tanto para qualificados quanto para habilitados em nível técnico de educação profissional.  

Nos casos então tratados, porém, o primeiro referente à formação em técnicas de gesso e, o segundo, referente a estas e às de UTI, é que houve a limitação de essas possibilidades de especializações serem oferecidas apenas a Técnicos em Enfermagem. 

No Parecer CEE Nº 291/00 e no que diz respeito à Especialização em Técnicas de Gesso tratada no Parecer CEE Nº 294/2000, não há o que se reconsiderar, pois se levou em conta que as referidas especializações, pela sua natureza, agregam competências que exigem, como base, a formação completa do itinerário de nível técnico do profissional.

Diversa é a situação, quando a oferta é de Especialização em Unidade de Terapia Intensiva (Parecer CEE Nº 294/2000), haja vista as citadas Portarias Ministeriais, que prevêem a presença do Auxiliar de Enfermagem, desempenhando atribuições que, com toda certeza, melhor serão desempenhadas se o forem por um que possua especialização complementar. 

6. As normas que regulamentam a educação profissional, como visto, facultam cursos de especialização destinados ao Técnico e ao Auxiliar, dependendo das exigências e realidades do mercado de trabalho, das competências atribuídas a outros profissionais da área de saúde, do perfil do profissional que se pretende formar, devendo-se, na definição do perfil do especialista, ser mantida uma coerência com a realidade do mundo do trabalho e as competências pressupostas na legislação que rege o exercício profissional, quando profissão regulamentada por lei.

7. Assim, pelo exposto e, inclusive, pela lógica das premissas postas pelo relator na sua própria apreciação, não poderia ser outra a conclusão, senão a de que se reconsidera parte do Parecer CEE Nº 294/2000, relativa à Unidade de Terapia Intensiva, no sentido de que cursos de especialização, diversos e específicos para cada um, podem ser oferecidos tanto a qualificados como Auxiliares de Enfermagem, como a habilitados como Técnicos em Enfermagem, dependendo a oferta das exigências e realidades do mercado de trabalho, das atribuições de outros profissionais de saúde, do perfil profissional de conclusão, bem como, por ser o caso, das disposições legais pertinentes ao exercício profissional.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2002

a) Consº Bahij Amin Aur

a) Consº José Mário Pires Azanha
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